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AJUSTE DIRETO N.º 7020/2023 

AUTO REFRATÓMETRO PORTÁTIL 

CADERNO DE ENCARGOS 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 1.º 

IDENTIFICAÇÃO DO PROCEDIMENTO E OBJETO 

O presente caderno de encargos estabelece os requisitos técnicos inerentes à aquisição de 

equipamento médico, mais concretamente, aquisição Auto Refratómetro Portátil para o CRI de 

Oftalmologia. 

 

ARTIGO 2.º 

ENTIDADE ADJUDICANTE 

A entidade adjudicante é o Hospital Distrital da Figueira da Foz, E.P.E., abreviadamente designada 

por HDFF, EPE, sito na Rua do Hospital, Gala, 3094-001 Figueira da Foz, com o n.º telefone (00351) 

233 402 000, fax (00351) 233 431 268, correio eletrónico concursos@hdfigueira.min-saude.pt 

relativo ao Serviço de Aprovisionamento e endereço de plataforma eletrónica acingov.pt. 

 

ARTIGO 3.º 

FUNDAMENTO PARA A ESCOLHA DO PROCEDIMENTO 

Em cumprimento do disposto no artigo 38.º do CCP e de acordo com os termos da regra geral de 

escolha de procedimento (prevista nos artigos 18º a 21º do CCP), adota-se o procedimento na forma 

de Ajuste Direto, nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do art.º 20.º do CCP, prosseguindo os 

trâmites previstos nos artigos 112.º e seguintes do CCP. 

 

ARTIGO 4.º 

DISPOSIÇÕES POR QUE SE REGE O CONTRATO 

1. O contrato obedece:   

a) Às cláusulas do Contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos que dele fazem 

parte integrante;   

b) Ao Código dos Contratos Públicos, doravante designado por “CCP”, aprovado pelo Decreto-Lei nº 

18/2008, de 29 de janeiro, com as sucessivas alterações.   

c) À restante legislação e documentação aplicável.   

2. Para efeitos da alínea a) do número anterior, consideram-se integrados no Contrato, sem prejuízo 

do disposto no n.º 4, do art.º 96.º do CCP:   

a) O clausulado contratual, incluindo os ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 

99.º do CCP e aceites pelo Hospital Distrital da Figueira da Foz, nos termos do disposto no artigo 

101.º do mesmo Código;   

b) O suprimento dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos concorrentes, 

desde que tais erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a 

decisão de contratar, nos termos do disposto no artigo 50.º do CCP;   

c) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;   

d) O presente Caderno de Encargos;   

mailto:concursos@hdfigueira.min-saude.pt
https://www.compraspublicas.com/
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e) A proposta adjudicada;   

f) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário;   

3. Todos os outros documentos que sejam referidos no clausulado contratual ou no Caderno de 

Encargos. 

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas b) a g) do número anterior, a 

respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual são indicados nesse número.   

5. Em caso de divergência entre os documentos referidos nas alíneas de b) a g) do n.º 2 e o 

clausulado do contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do CCP e aceites pelo adjudicatário nos termos do 

disposto no artigo 101.º do CCP.   

 

ARTIGO 5.º 

LOCAL DE ENTREGA E MONTAGEM DO BEM 

1. O bem adjudicado será entregue no HDFF, EPE, sito na Rua do Hospital, Gala, 3094-001 Figueira da 

Foz. 2. São encargos do adjudicatário a entrega no serviço a que se destinam os artigos. 

3. O fornecedor obriga-se a disponibilizar todos os documentos que sejam necessários para a boa e 

integral utilização daquele. 

 

ARTIGO 6.º 

INSPEÇÃO E TESTES 

Efetuada a entrega dos bens, proceder-se-á à sua quantificação e à sua inspeção qualitativa, com 

vista a verificar se os mesmos reúnem as características técnicas definidas no Anexo I ao presente 

Caderno de Encargos, bem como outros requisitos exigidos por lei.  

 

ARTIGO 7.º 

ERROS, AVARIAS, DEFEITOS E REPARAÇÕES 

Em caso de erro, avaria ou defeito do bem, a entidade adjudicatária deverá proceder às reparações 

ou substituições necessárias para garantir a operacionalidade do serviço e o cumprimento das 

exigências legais e das características, especificações e requisitos técnicos exigidos. 

 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS 

OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO 

ARTIGO 8.º 

OBRIGAÇÕES PRINCIPAIS DO ADJUDICATÁRIO 

1. O adjudicatário obriga-se a executar o objeto do contrato de forma profissional e competente, 

utilizando os conhecimentos técnicos, o know-how, a diligência, o zelo e a pontualidade próprios das 

melhores práticas.  

2. Constituem ainda obrigações do adjudicatário:  

a) Apresentar os documentos de habilitação a que estão obrigados, nos termos do artigo 81.º do 

CCP; 
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b) Fornecer o bem à entidade adjudicante, conforme as características técnicas, requisitos mínimos e 

com as especificações do presente caderno de encargos, bem como recorrer a todos os trabalhos 

necessários à sua montagem e instalação; 

c) O adjudicatário obriga-se a recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam necessários 

e adequados à execução do contrato;  

d) Comunicar antecipadamente, logo que tenha conhecimento, à entidade adjudicante, o facto que 

torne total ou parcialmente impossível a prestações dos serviços objeto do procedimento, ou o 

cumprimento de qualquer outra das suas obrigações nos termos do contrato celebrado com a 

entidade adjudicante;  

e) Não alterar as condições do fornecimento dos bens dos fora dos casos previstos no caderno de 

encargos;  

f) Não subcontratar, no todo ou em parte, a execução do objeto do contrato, sem prévia autorização 

da entidade adjudicante;  

g) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere, 

designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais, a sua situação jurídica e a 

sua situação comercial;  

h) Manter sigilo e garantir a confidencialidade, não divulgando quaisquer informações que obtenham 

no âmbito da formação e da execução do contrato, nem utilizar as mesmas para fins alheios àquela 

execução, abrangendo esta obrigação todos os seus agentes, funcionários, colaboradores ou 

terceiros que nelas se encontrem envolvidos;  

i) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças necessários para o 

pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato. 

j) Os custos de transporte e portes, ficam a seu cargo, independente do valor da nota de encomenda. 

 

ARTIGO 9.º 

GARANTIAS 

1. Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda de bens de 

consumo e das garantias a ela relativas, o fornecedor garante os bens objeto do presente 

procedimento, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos a contar da data da assinatura do auto de receção, 

contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e com características, 

especificações e requisitos técnicos definidos, que se revelem a partir da respetiva aceitação do bem.  

2. A garantia prevista no número anterior abrange:  

a) O fornecimento, a montagem ou a integração de quaisquer peças ou componentes em falta;  

b) A desmontagem de peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes;  

c) A reparação ou a substituição das peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes;  

d) O fornecimento, a montagem ou instalação das peças, componentes ou bens reparados ou 

substituídos;  

e) O transporte do bem ou das peças ou componentes defeituosos ou discrepantes para o local da 

sua reparação ou substituição e a devolução daquele bem ou a entrega das peças ou componentes 

em falta, reparados ou substituídos;  

f) A deslocação ao local da entrega;  

g) A mão-de-obra. 
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3. A reparação ou substituição previstas na presente cláusula devem ser realizadas dentro de um 

prazo razoável fixado pelo HDFF, EPE e sem grave inconveniente para este último, tendo em conta a 

natureza do bem e o fim a que o mesmo se destina. 

 

ARTIGO 10.º 

ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

Considera-se incluída na proposta toda a assistência técnica de prevenção assim como as reparações 

necessárias ao bom funcionamento do equipamento, durante o período de garantia previsto no 

artigo anterior. 

 

ARTIGO 11.º 

GARANTIA E CONTINUIDADE DE FABRICO 

O fornecedor deve assegurar a continuidade do fabrico e do fornecimento de todas as peças, 

componentes e equipamentos que integram o bem pelo prazo mínimo estimado de vida útil do bem, 

de acordo com as regras de amortização contabilística aplicáveis, a contar da assinatura do auto de 

receção respetivo. 

 

ARTIGO 12.º 

PATENTES, LICENÇAS E MARCAS REGISTADAS 

1. São da responsabilidade do adjudicatário todos e quaisquer encargos decorrentes da utilização de 

marcas registadas, patentes registadas ou licenças.  

2. Caso o HDFF, EPE venha a ser demandado por ter infringido, na execução do contrato, qualquer 

dos direitos mencionados no número anterior, o adjudicatário indemniza-o de todas as despesas 

que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar, seja a que título for. 

 

ARTIGO 13.º 

FORMAÇÃO 

Após a instalação do equipamento, o Adjudicatário procederá à sua demonstração e realizará ações 

de formação para os utilizadores, em datas a acordar com o CRI de Oftalmologia. 

 

OBRIGAÇÕES DO HDFF, EPE 

ARTIGO 14.º 

PREÇO CONTRATUAL 

1. Pela aquisição do bem objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes das peças que compõem o presente procedimento, o Hospital Distrital da Figueira da Foz, 

E.P.E., deve pagar ao adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor, se este for devido. 

2. Nos termos do disposto no artigo 47.º do CCP, indica-se como preço base do procedimento o valor 

de 8.200,00€ (oito mil e duzentos euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor.  
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ARTIGO 15.º 

CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 

1. A quantia devida pelo HDFF, EPE deve ser paga no prazo de 60 (sessenta) dias após a receção das 

respetivas faturas.  

2. As faturas serão emitidas em função e na proporção dos serviços após confirmação pelo HDFF,EPE.  

3. Em caso de discordância por parte do HDFF, EPE, quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder a emissão de nova fatura corrigida.  

4. O HDFF,EPE não pagará os serviços sem prévia nota de encomenda/número de compromisso. 

5. Todas as faturas deverão indicar o número da nota de encomenda, ou respetiva requisição de 

serviços que respeitam.  

6. O prestador de serviços deverá encontrar-se em condições de cumprir com o legalmente 

estipulado quanto à faturação eletrónica em procedimentos aquisitivos de contratação pública, nos 

termos e ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.º 28/2019, de 15 de fevereiro - artigos 12.º e 14.º, 

integrados na Secção II do Capitulo 111, relativa a faturação eletrónica que regula as obrigações 

relativas ao processamento de faturas e outros documentos fiscalmente relevantes, e no Decreto-Lei 

n.º 123/2018, de 28 de dezembro, que define o modelo de governação para a implementação da 

faturação eletrónica nos contratos públicos, a fatura deverá ser compatível com o sistema de 

faturação eletrónica implementado pelo HDFF, EPE (plataforma Saphety). 

7. Para efeitos de cumprimento do referido no ponto anterior, será o prestador de serviços 

devidamente informado pelo HDFF, EPE do procedimento a seguir para proceder a faturação dos 

serviços prestados, mediante pedido de esclarecimento do prestador de serviços, a enviar para o 

endereço de correio eletrónico aprovisionamento@hdfigueira.min-saude.pt. 

8. Desde que devidamente emitida e observado o disposto na presente clausula, a fatura é paga 

através de transferência bancária. 

 

PENALIDADES CONTRATUAIS 

ARTIGO 16.º 

INCUMPRIMENTO 

1. O incumprimento das datas e prazos de entrega dos bens objeto do contrato, dá ao HDFF, EPE o 

direito de adquirir os bens em falta diretamente a outro fornecedor, sendo da responsabilidade do 

fornecedor adjudicatário qualquer diferença de preço para mais resultante dessas aquisições.  

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, o HDFF, EPE pode exigir-lhe 

uma pena pecuniária de até ao valor dos fornecimentos em falta, com referência às quantidades 

estimadas levadas a concurso.  

3. O HDFF, EPE pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

4. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o HDFF, EPE exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 
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ARTIGO 17.º 

CÁLCULO DE PENALIDADES 

No caso de incumprimento dos prazos fixados no contrato e por causa imputável ao adjudicatário, 

poderá ser aplicada uma penalidade, calculada de acordo com a seguinte fórmula: 

P = 
V * A 

1000 

Na qual: 

P é o montante da penalidade; 

V é o valor do contrato ou do fornecimento dos bens, em atraso; 

A é o número de dias em atraso 

 

ARTIGO 18.º 

RESOLUÇÃO POR PARTE DO CONTRAENTE PÚBLICO  

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, ao HDFF, EPE pode 

resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave ou 

reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem.  

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao 

fornecedor. 

 

ARTIGO 19.º 

RESOLUÇÃO POR PARTE DO FORNECEDOR  

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o fornecedor pode resolver o 

contrato quando:  

a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 365 dias, excluindo juros.  

b) O direito de resolução é exercido por via judicial.  

2. Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante 

declaração enviada ao HDFF, EPE, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo 

se este último cumprir as obrigações em atraso nesse prazo.  

3. A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das 

prestações já realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do 

contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

ARTIGO 20.º 

SUBCONTRATAÇÃO E CESSÃO DA POSIÇÃO CONTRATUAL 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende 

da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos. 

 

ARTIGO 21.º 

CESSÃO DE CRÉDITOS 

Não é permitido qualquer cessão a terceiros, de créditos que o Adjudicatário venha a ter direito no 

âmbito da execução do presente contrato. 
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ARTIGO 22.º 

COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES  

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações 

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, 

para o domicílio ou sede contratual de cada uma, através das contas de correio eletrónico constantes 

das propostas e identificados no contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à 

outra parte. 

 

ARTIGO 23.º 

GESTOR DO CONTRATO  

Nos termos do disposto no artigo 290.º-A do CCP, o Gestor do Contrato será pelo Órgão Competente 

para decisão de contratar. 

 

ARTIGO 24.º 

ALTERAÇÕES AO CONTRATO 

1. Qualquer alteração do contrato deverá constar de documento escrito assinado por ambos os 

outorgantes e produzirá efeitos a partir da data da respetiva assinatura.  

2. A parte interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra parte essa intenção, com 

uma antecedência mínima de 60 (sessenta) dias em relação à data em que pretende ver introduzida 

a alteração.  

3. O contrato pode ser alterado por:  

a) Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato;  

b) Decisão judicial ou arbitral;  

c) Razões de interesse público.  

4. A alteração do contrato não pode conduzir à modificação de aspetos essenciais do mesmo, nem 

constituir uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência. 

 

ARTIGO 25.º 

AVALIAÇÃO DOS FORNECEDORES 

Fazendo cumprir o Procedimento de Qualidade interno, citamos "PQ.06.4" o qual visa Descrever a 

avaliação e seleção de Fornecedores, o circuito de compra de um produto/equipamento, sua receção 

e verificação, bem como, o armazenamento, e conforme deliberação do Conselho de Administração 

do HDFF, EPE, datada de 24 de fevereiro de 2020, com vista à avaliação dos Fornecedores Externos, 

todos os fornecedores serão avaliados numa escala de 1 a 5, em que 1 é muito mau e 5 muito bom, 

considerando os seguintes critérios:  

 

Critério a considerar Fornecedor 

Qualidade / Competência técnica do serviço / 

produto  
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Capacidade de resposta  
 

Cumprimento de prazos  
 

Relação preço/qualidade do 

serviço/produto/equipamento   

Ser Certificado/  

Acreditado  
  

Avaliação final (A / NA)  
 

 

ARTIGO 26.º 

FORO COMPETENTE 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Coimbra, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

ARTIGO 27.º 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

1. O Contrato é regulado pela legislação portuguesa.  

2. Sem prejuízo de outras leis e regulamentos especialmente aplicáveis, a tudo o que não esteja 

expressamente previsto ou regulado no presente caderno de encargos e na demais regulamentação 

do concurso e do contrato aplica-se o regime previsto no Código dos Contratos Públicos. 
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Anexo A 

Especificações Técnicas 

O CRI de Oftalmologia pretende adquirir um equipamento médico, mais concretamente um 

equipamento Auto Refratómetro Portátil. 

O presente equipamento possibilita a realização dos exames pediátricos, que permitem efetuar o 

despiste de erros refrativos e dar informações sobre o alinhamento ocular e das pupilas, efetuar 

medições em Bebés, Crianças mesmo com Nistagmos e Pacientes não colaborantes a uma distância 

de um metro em menos de um segundo, podendo as mesmas ser efetuadas com óculos e lentes de 

contacto. 

 

1. Características técnicas 

Modelo A16, composto por: 

1. Programa que permite efetuar refração binocular e monocular, com análise em simultâneo 

dos diâmetros pupilares, distância interpupilar e da fixação do paciente. 

2. Arquivo da base de dados e exames dos pacientes; 

3. Impressão do Certificado de exame; 

4. Unidade base com Cabeça de medição; 

5. Fonte de alimentação; 

6. Monitor LCD incorporado; 

7. Dispositivo de armazenamento externo de alta capacidade – PEN DRIVE USB Externo 16GB 

ou superior; 

8. Cabos e acessórios de ligação; 

9. Mala de transporte resistente e segura. 


